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Advogados : Artur Araújo Filho (OAB/PB nº 10.942) e outros

APELAÇÃO CÍVEL. PREPARO NÃO COMPROVADO
NO  ATO  DE  INTERPOSIÇÃO  DO  RECURSO.
POSTERIOR RECOLHIMENTO DE FORMA SIMPLES.
DESERÇÃO  CARACTERIZADA.  NÃO
CONHECIMENTO.

No  ato  de  interposição  do  recurso,  o  recorrente
comprovará, quando exigido pela legislação pertinente,
o respectivo preparo.

O recorrente que não comprovar, no ato de interposição
do recurso, o recolhimento do preparo, deve realizar o
recolhimento em dobro, sob pena de deserção.

“Todos os sujeitos do processo devem cooperar entre si para
que se obtenha, em tempo razoável, decisão de mérito justa e
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efetiva.” (art. do CPC/15).

V I S T O S , relatados  e  discutidos  os  autos  acima
referenciados.

A C O R D A  a egrégia Terceira Câmara Especializada
Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade,  em não conhecer
do recurso.

R E L A T Ó R I O .

Trata-se  de  apelação cível  interposta  por  ENERGISA
PARAÍBA  –  DISTRIBUIDORA  DE  ENERGIA  S/A contra  decisão
prolatada pelo Juízo da  Vara Única da Comarca de São Bento (fls. 38/43)
que, nos autos da “AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZAÇÃO
COM A ANTECIPAÇÃO DE TUTELA” em face dela ajuizada por  Esilda
Gomes  de  Freitas  Neta,  julgou  procedentes  os  pedidos  exordiais  “para
CONDENAR  a  empresa  promovida  NA  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  DE
RETIRADA DO POSTO LOCALIZADO EM FRENTE A GARAGEM DO DA
RESIDÊNCIA DO AUTOR e no pagamento de indenização por danos morais no
importe de R$ 3.000,00 (três mil reais)” (sic).

Em suas razões, a ré sustenta a reforma da decisão para
julgar improcedentes os pedidos exordiais, alegando que “a rede elétrica em
questão, está dentro dos padrões legais, conforme normas da ANEEL E ABNT, não
acarretando qualquer transtorno ou risco ao autor, ou a qualquer outro cidadão.”,
pontuando que “a ENERGISA poderá realizar a obra caso o consumidor pague
todas as despesas para a execução do serviço, conforme disciplina os Arts. 44 e 102,
IX, da Resolução Nº 414/2010 da ANEEL”.

Subsidiariamente,  pede  a  exclusão  da  indenização  e
ainda,  caso mantida a condenação de indenizar,  pugna pela redução do
quantum indenizatório moral.
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Contrarrazões, fls. 70/73, pelo desprovimento.

Cota Ministerial sem manifestação meritória, fls. 78/79.

É o relatório. 

V O T O .

Exma.  Desa.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes  –
Relatora.

Embora  acompanhado  da  guia  de  recolhimento  de
custas  e  taxas,  fl.  64,  o  recurso  foi  interposto  sem  “o  comprovante  de
pagamento do preparo recursal”, o que inclusive está confirmado pela própria
recorrente à fl. 46.

Assim, a insurgente violou o art. 1.0071 do CPC/15 ao
não comprovar, no ato de interposição do recurso, o respectivo preparo.

Embora tenha juntado posteriormente o comprovante, o
recolhimento  do  preparo  foi  efetivado  de  forma  simples.  Em  outras
palavras, o preparo não foi recolhido em dobro.

Consequentemente,  não  é  caso  de  proferir  despacho
para  intimar  a  apelante,  na  pessoa  de  seu  advogado,  para  realizar  o
recolhimento em dobro porque a insurgente sabia que deveria realizar o
recolhimento de forma dobrada, sob pena de deserção (§ 4º do art. 1.007 do
CPC/15), conforme ela mesma admite à fl. 47, sendo conveniente salientar
que “Todos os sujeitos do processo devem cooperar entre si para que se obtenha, em
tempo razoável, decisão de mérito justa e efetiva.” (art. do CPC/15).

Portanto, resta caracterizada a deserção da insurgência.

1 Art. 1.007.  No ato de interposição do recurso, o recorrente comprovará, quando exigido pela legislação pertinente, o
respectivo preparo, inclusive porte de remessa e de retorno, sob pena de deserção.
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Com essas considerações, NÃO CONHEÇO do recurso.

É como voto.

Presidiu a sessão Ordinária desta Terceira Câmara Cível
do Tribunal de Justiça da Paraíba realizada no dia 20 de fevereiro de 2018,
conforme Certidão do julgamento, fl. 84, o Exmo. Des. Marcos Cavalcanti de
Albuquerque. Participaram do julgamento, a Exma. Desa. Maria das Graças
Morais Guedes (relatora), o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides,
e o Exmo. Des. Marcos Cavalcanti de Albuquerque. Presente ao julgamento,
o Exmo Dr. Rodrigo Marques da Nóbrega, Promotor de Justiça convocado. 

Gabinete no TJPB, em João Pessoa, 23 de fevereiro de
2018.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
                            R E L A T O R A
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